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    Por trás dos padrões espaciais, das formas criadas, dos usos do solo, das repartições e distribuições, dos aranjos locacionais, estão concepções, valores, interesses, mentalidades, visões de mundo. (MORAES, 2005b, p. 16)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde a década de 1990 temos visto novas conceituações, novas definições, pautando as políticas que visam prover o desenvolvimento dos diversos setores da sociedade e da economia brasileira. O que, a primeira vista, pode parecer apenas um jogo de palavras para dar mais clareza aos textos (de políticas, decretos, programas e leis), expressam, na realidade, novos olhares e significações que fazem toda diferença tanto para a elaboração, quanto na implementação destas políticas. A substituição do termo camponês por agricultor familiar, por exemplo, carrega consigo uma visão mais centrada nos elementos econômicos, em detrimento do social, e uma construção ideológico-discursiva, aceita por parte da intelectualidade, que escamoteia a realidade e as conflitualidades do espaço agrário brasileiro. A questão, portanto, vai muito além do que se imagina, é mais profunda que se pensa porque coloca aos intelectuais a necessidade de repensar paradigmas e conceitos que até então estavam bem definidos, ou esquecidos pelo fato de terem sido substituídos por outros considerados “mais adequados” à realidade imposta pelo desenvolvimento capitalista.




    Nunca foi tão premente a necessidade de se repensar conceitos e teorias quanto no início do século XXI, pois o capital, ao mesmo tempo em que impõe novos comportamentos e novos modos de vida, enfrenta resistências, tanto de movimentos sociais organizados, quanto de sujeitos querendo reproduzir seu modo de vida.




    As profundas transformações econômicas, sociais e tecnológicas ocorridas a partir da década de 1950 mudaram substancialmente a maneira de viver, de enxergar e de interpretar a vida e as questões sociais e políticas que a envolvem, além de terem alterado também formas tradicionais de reprodução social. O eixo central do capitalismo, antes ocupado pela indústria, se desloca para o consumo. O protagonismo deste é fundamental para a compreensão das transformações impostas pelo capital à sociedade. A necessidade de controlar o que é consumido, para sustentar a engrenagem da reprodução ampliada do capital, se materializa no fazer-se da vida, manifesta-se no cotidiano das pessoas.




    Para entender essa dinâmica do modo de produção capitalista, o modo de vida se apresenta como uma categoria substancial, devendo ser entendida a partir de uma perspectiva mais ampla, em seu conjunto de relações que lhe confere sentido. No entanto, na fase do capitalismo neoliberal, na qual a velocidade das mudanças é mais acentuada, resgatar o entendimento e a historicidade do conceito modo de vida é fundamental para a sua reformulação/redefinição. Além disso, o estudo de modos de vida tradicionais, como o camponês, por exemplo, adquire grande importância tendo em vista que oferece elementos, como tradições e costumes, que mesmo influenciados pela dinâmica do capitalismo e da modernidade, apresentam barreiras e contrapontos à aparente “invasão inquestionável” das relações capitalistas que parecem transformar a tudo e a todos sem encontrar resistências.




    A proposta de Fei (1946), de entender o campesinato como um modo de vida, ficou quase que esquecida no pensamento social da segunda metade do século XX. Na geografia agrária brasileira, por exemplo, poucas foram as investigações que partiram da formulação deste pensador até a mesma ser resgatada por Teodor Shanin durante a conferência de encerramento do Simpósio Internacional de Geografia Agrária, realizado em Londrina-PR em 2007, onde ele afirmou que:




    Apesar do passar do tempo desde quando li pela primeira vez, ainda considero particularmente útil essa definição de Fei Hsiao-Tung: “o campesinato é um modo de vida”. Daí, o quanto este “modo de vida” pode dar origem a uma classe, é uma questão que depende das condições históricas. Podemos definir isso ao analisarmos as circunstâncias e verificarmos se eles lutam ou não lutam por seus interesses, então, saberemos se é uma classe ou não. Mas, sem todas as condições, quando luta ou não luta, o campesinato é um modo de vida, e isso é essencial para compreender a sua natureza. Acredito que esse aspecto é mais central que qualquer outra coisa em sua definição. (SHANIN, 2008, p. 37 – grifos no original)




    A utilização do termo modo de vida ocorreu primeiramente na Sociologia e na Economia, em estudos sobre o desenvolvimento do capitalismo no contexto europeu durante o século XIX. Karl Marx e Friedrich Engels, por exemplo, na obra A Ideologia Alemã, adotaram o modo de vida, mas apenas como uma noção, sem uma definição conceitual, pois suas preocupações centrais eram outras. Para eles, o modo de vida dos sujeitos não era o protagonista na interpretação da sociedade capitalista e na elaboração de uma teoria geral que pudesse dar conta de explicar as contradições do desenvolvimento do capitalismo. No entanto, afirmaram que:




    O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes de tudo, da natureza dos meios de vida já encontrados e os que têm de produzir. Não se deve considerar tal modo de produção de um único ponto de vista, a saber: a reprodução da existência física dos indivíduos. Trata-se, muito mais, de uma determinada forma de atividade dos indivíduos, determinada forma de manifestar sua vida, determinado modo de vida dos mesmos. (MARX e ENGELS, 1986, p. 27)




    A construção conceitual do modo de vida se dá a partir dos estudos do geógrafo francês Paul Vidal de La Blache entre o final do século XIX e início do XX. Este pesquisador/pensador nominou como gêneros de vida o conjunto de relações, costumes e técnicas que o homem desenvolve a partir de sua relação com o meio (VIDAL DE LA BLACHE, 1911a, 1911b e 1913).




    Ainda que Vidal de La Blache tenha ressaltado a importância da História nos estudos geográficos, a gênese da sua elaboração do conceito ainda carrega resquícios de uma visão naturalista, ao mesmo tempo em que expressa o paradigma do possibilismo francês. Para os seguidores desta escola, o meio não determina, mas condiciona o modo de vida dos grupos sociais porque seus hábitos são criados a partir da relação entre a população e os recursos disponíveis para sua reprodução (MORAES, 2005a, p. 68-69).




    O rompimento com o naturalismo ocorreu aos poucos, anos após a investidura científica de Vidal de La Blache, por meio dos escritos do historiador francês Lucien Febvre, sobretudo na obra A Terra e a Evolução Humana1, de 1921, e do geógrafo Max Sorre, com destaque para o estudo intitulado A Noção Gênero de Vida e seu Valor Atual2, de 1948. Enquanto o primeiro destacava a fundamental importância da História para o entendimento de como as sociedades evoluíam e criavam suas relações com o ambiente, o segundo procurou enfatizar a influencia das técnicas na conformação dos modos de vida. Sorre buscou avançar nas discussões da Geografia Humana tentando entender como um conjunto de elementos técnicos influenciava o desenvolvimento, a cultura e a composição do modo de vida em sociedades nas quais as relações sociais eram mais complexas.




    Entretanto, a definição conceitual de modo de vida encontrou grandes avanços a partir dos estudos de Pierre Monbeig no Brasil, entre as décadas de 1930 e 19403. As relações sociais e o movimento das franjas pioneiras no interior do estado de São Paulo forneceram a Monbeig subsídios para elaboração de uma nova definição de modo de vida e revelaram um elemento fundamental da sua composição: a ideologia, ou seja, seu caráter imaterial. O pensar do bandeirante, seus valores, sua visão de mundo, se materializava a partir da reprodução do discurso do rápido enriquecimento nas zonas de expansão.




    Sobretudo na contemporaneidade, a ideologia é um conceito fundamental para entender o modo de vida de qualquer grupo social, bem com sua construção. Mesmo que a definição de ideologia tenha sido revista e reelaborada ao longo da história do pensamento social dos séculos XIX e XX, como apontam Eccleshall (2011) e Giner (2012), sua influência no processo de reprodução social e na conformação do modo de vida é essencial.




    No marxismo clássico, a ideologia é entendida como uma produção hegemônica que promove um mascaramento da realidade, estando na base das decisões morais, sociais e políticas (MARX e ENGELS, 1986; CHAUÍ, 1986). No entanto, Mészáros (2008, p. 7) entende a ideologia como “forma específica de consciência social” e ressalta que ela também pode estar a serviço da emancipação. Portanto, se, de um lado, a ideologia dominante tem por objetivo manter o status quo naturalizando a desigualdade, de outro, ideologias criadas a partir de práticas e costumes tradicionais ou de movimentos participativos, que têm na emancipação do indivíduo seu eixo central, também podem alterar o modo de vida no bojo do processo de desenvolvimento da dinâmica social.




    A partir da segunda metade do século XX, sobretudo com a Guerra Fria, a expansão de uma ideologia econômica, dominante, passa a ser um elemento central na reprodução social capitalista. As novas fronteiras do capital se conformam também como fronteiras de expansão ideológica. Mais que expandir ou dominar, é preciso despertar nas pessoas a vontade de ser dominado4. Essa forma de dominação se faz por meio do que estamos denominando de (re)produção ideológica, uma imposição de novos valores, normas e regras, produzidos e reproduzidos a todo momento com o intuito de maximizar o processo de reprodução ampliada do capital. Neste contexto, o modo de vida deve ser compreendido como um importante elemento do metabolismo do sistema capitalista e não apenas como resultado dele (GRANOU, 1972, p. 7).




    A virada neoliberal do final da década de 1970 não se afirmou apenas como um marco histórico da significativa mudança econômica do capitalismo que consolidou a lógica da reprodução social via endividamento (HARVEY, 2008). O triunfo do capital financeiro internacional representou o surgimento de novas interpretações, de redefinições conceituais, e o aparecimento de novas noções para explicar os expressivos câmbios na reprodução das relações sociais. Essas mudanças não foram lineares ou mecânicas do processo de expansão do capitalismo, mas resultado de mudanças ideológicas, conceituais e políticas, impostas por líderes mundiais (respaldados por pensadores causídicos do modo de produção hegemônico), que buscavam conter as crises econômicas do sistema, alterando os rumos do capitalismo de acordo com os interesses da classe dominante. Nesse sentido, entender a gênese da ideologia neoliberal é tão importante quanto compreender seus impactos no modo de vida dos sujeitos, sejam eles cidadãos com modo de vida urbano-industrial ou camponês.




    Por conseguinte, a ascensão do neoliberalismo significou a disseminação de uma doutrina, de um conjunto de normas e valores que objetivavam maximizar a reprodução capitalista, iniciada pela desregulação de setores fundamentais da economia, como a agricultura. No entanto, o pensamento neoliberal se afirmou a partir da expansão de uma nova leitura do mundo. É esse fato que consolida a “nova” doutrina econômica no mundo, pois, de acordo com Harvey (2008, p. 15), “nenhum modo de pensamento se torna dominante sem propor um aparato conceitual que mobilize nossas sensações e nossos instintos, nossos valores e nossos desejos, assim como as possibilidades inerentes ao mundo que habitamos”.




    O neoliberalismo se construiu, também, enquanto valores internalizados, incorporados ao cotidiano, sofrendo poucos questionamentos. Assim, impôs novas formas de interpretar o mundo. Para o sociólogo catalão Salvador Aguilar:




    A paisagem das classes sociais saiu profundamente alterada após os vendavais, e na maioria dos casos, as mudanças representaram um incremento exponencial das desigualdades em cada sociedade em escala global. Também foram expandidas massivamente as privatizações dos bens públicos e dos ativos estatais, e foram produzidas mudanças radicais na cultura e na maneira de entender e enxergar o mundo. Conformou-se uma grande força narrativa neoliberal da vida e da sociedade que transcende os discursos públicos hegemônicos, bem como as visões de sociedade que têm os partidos e organizações da esquerda tradicional, que se propõe como uma visão natural das coisas. (AGUILAR, 2008, p. 7 – tradução nossa)




    A defesa constante das liberdades individuais e o discurso da incompetência do Estado, que na realidade objetivavam ampliar a liberdade dos mercados, foi uma das premissas mais disseminadas pelos pensadores neoliberais.




    A construção ideológica das liberdades individuais é contraditória em sua gênese. O discurso das liberdades individuais tenta impor, na prática, um pensamento único e um modo de vida único, pautado no consumismo e no descartável (TOURAINE, 1999).




    Se o neoliberalismo nasce e se consolida tendo o espaço urbano como cenário, a partir da década de 1990 se aprofunda também ao espaço agrário. A emergência dos conflitos e tensões no espaço agrário mundial serviu de justificativa para tonar o espaço agrário seu novo foco para a maximização da acumulação e reprodução ampliada do capital.




    Contraditoriamente a todo esse processo, que pela lógica do neoliberalismo deveria extinguir os camponeses, vem ocorrendo a (re)criação desta classe social por meio dos chamados “programas de desenvolvimento rural” (NABARRO, 2010, p. 181) para que a renda camponesa da terra seja apropriada pelas diferentes faces do capital: mercantil, industrial e financeiro. Entretanto, esse processo contraditório de desenvolvimento submete, por meio das regras dos programas neoliberais, os camponeses a valores e práticas tipicamente capitalistas. Este processo, quando confrontado com a lógica de reprodução social camponesa, promove vários conflitos e novas práticas sociais que interferem no modo de vida e a produção do território camponês, ou seja, influenciam o projeto camponês. As alterações no modo de vida camponês começam quando seus valores são confrontados com a lógica capitalista de mercado, criando assim a conflitualidade que permeia o processo de transformação dos laços, das práticas e da vida.




    A partir do contexto apresentado até aqui, este livro analisa as principais proposições dos teóricos mais influentes no tocante aos estudos do campesinato entre o final do século XIX e início do XXI, e estabelece análises, baseadas nas dimensões política e ideológica que permeiam o desenvolvimento do capitalismo, sobretudo sob a égide do neoliberalismo, propondo uma metodologia que possibilite o entendimento dessas novas relações, das novas formas de sociabilidade, dos conflitos, da produção do território e do projeto camponês. Este livro tem o compromisso de fornecer uma contribuição de ordem teórico-metodológica à interpretação da reprodução do modo de vida camponês na sociedade contemporânea.




    Nossa hipótese é que o neoliberalismo não se constitui como mais uma fase do desenvolvimento capitalista, ele representa uma forma de ver o mundo, propaga novos valores e novas relações e práticas sociais, as quais alteram o modo de vida das distintas classes sociais que compõem a sociedade capitalista e criam novos conflitos, que contraditoriamente recriam e reproduzem tradições.




    Especificamente sobre a classe camponesa, entendemos que o neoliberalismo enquanto ideologia5 e doutrina econômica impôs novas regras e novos modelos de “desenvolvimento” que reproduziram o modo de vida camponês. Não se trata de defender, nos moldes dos estudos pautados pelo paradigma do capitalismo agrário, o desaparecimento da classe camponesa por conta do desenvolvimento das práticas neoliberais, tampouco a tese de que o modo de vida camponês só está mudando sob a fase neoliberal do capitalismo. Mas de entender que as alterações no modo de vida da classe camponesa estão se intensificando enquanto novas práticas sociais e novas formas de sociabilidade estão sendo criadas. Temos como pressuposto o entendimento do campesinato brasileiro como uma classe em formação, em constante mutação, que se realiza e permanece enquanto conseguir reproduzir seu modo de vida. Essa construção partiu de um exaustivo trabalho de levantamento bibliográfico sobre o campesinato em diversos contextos do Brasil e do mundo. Após leituras atentas das obras, verificamos que as análises tinham, quase que em sua totalidade, os mesmos autores como alicerces. A variação estava no período histórico em que foram escritas. Portanto, optamos por analisar as proposições dos autores de referência e as contribuições e os limites do seu pensamento para servir de base para nossa proposição teórico-metodológica.




    Num primeiro momento, pode ser que o leitor acredite que este trabalho seja eminentemente teórico, que não houve trabalhos de campo ou entrevistas. Entretanto, mesmo não havendo marcadamente um recorte espacial estudado, as análises aqui contidas possuem grandes vínculos com áreas camponesas estudadas no Paraná, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Acre e Maranhão, algumas estudadas nos últimos dez anos, outras conhecidas por meio de visitas técnicas, trabalhos de campo e outras vivenciadas por meio da convivência com nossos familiares e amigos camponeses.




    Este livro é composto por sete partes. Além da introdução e das considerações finais, apresentamos ao leitor cinco capítulos. No primeiro, analisamos a evolução do conceito modo de vida presente no pensamento social moderno. Resgatamos sua construção nos pensamentos sociológico, antropológico e geográfico e sua articulação com o pensamento marxista, com o intuito de destacar a historicidade do conceito e do conhecimento produzido a partir dele. Partimos de grandes debates dos pensadores do final do século XIX e início do XX, que estudaram realidades, sobretudo europeias, para depois analisar a produção e evolução do conceito a partir da realidade brasileira, sobretudo com a contribuição essencial dos geógrafos.




    O segundo capítulo é dedicado às análises teóricas especificamente do campesinato, estando dividido em duas partes. A primeira contém uma análise das principais proposições dos estudiosos que vislumbraram o fim dos camponeses enquanto classe e lógica produtiva. As discussões propostas por Kautsky, Lênin, Servolin e Etxezarreta forneceram importantes elementos para entender a expansão do capitalismo no campo, mas possuem limites para discutir a dinâmica contemporânea do processo de reprodução capitalista.




    A segunda parte do capítulo dois é dedicada à análise das abordagens teóricas que apontam para a permanência da classe camponesa no bojo da reprodução contraditória do capitalismo. Luxemburgo, Chayanov, Shanin e Palerm apontam para um capitalismo mais dinâmico, agressivo e expansionista, características que influenciaram significativamente a permanência do campesinato e as suas relações com a nova realidade do século XX, muito mais dinâmica.




    O terceiro capítulo é dedicado aos estudos sobre o campesinato no contexto brasileiro. Neste capítulo, estão contempladas as principais referências analíticas utilizadas para a compreensão da especificidade do camponês brasileiro, no qual destacamos os estudos que mais contribuíram para desenvolver o entendimento sobre o modo de vida do campesinato a partir de elementos como cultura, religião, relações de trabalho, parentesco, herança, moralidade, solidariedade e política.




    O quarto capítulo é dedicado à gênese e à expansão do conjunto de valores que construíram e ajustaram a sociedade aos moldes do neoliberalismo. Analisamos os pressupostos e as diferenças entre o pensamento liberal clássico e o neoliberal. Destacamos, ainda, os objetivos e os contextos histórico, político e econômico da consolidação neoliberal, no período pós-guerra, e da virada neoliberal do final da década de 1970. Além disso, discutimos as premissas e objetivos dos programas de “desenvolvimento rural”, políticas públicas aos moldes neoliberais que influenciaram o fazer-se da vida camponês.




    Os debates do quinto, e último capítulo, são dedicados à contribuição de ordem teórico-metodológica desta tese. Nele, há um debate sobre ideologia, discurso e expansão do neoliberalismo, bem como suas implicações na reprodução ideológica no/do campesinato enquanto (re)produção do seu modo de vida. Este debate respalda nossa proposição da necessidade de uma nova (re)definição do conceito modo de vida para dar conta de explicar a (re)produção material e imaterial do campesinato na contemporaneidade.




    




    

      

        1 Ver Febvre (1954).


      




      

        2 Ver Sorre (1948a e 1948b).


      




      

        3 Muitos foram os artigos e demais textos escritos por Pierre Monbeig nesta época, entretanto, destacamos sua tese de doutoramento, defendida em 1949 em Paris, intitulada Pioneiros e Fazendeiros de São Paulo (ver MONBEIG, 1998).


      




      

        4 Este entendimento da dominação por meio do discurso ideológico foi citado pela primeira vez no texto intitulado Discurso sobre a Servidão Voluntária, escrito em 1548 pelo filósofo e humanista francês Etienne de La Boétie (1530-1575), considerado um dos primeiros pensadores anarquistas avant la lèttre, quando este questionava o poder da monarquia em determinar a liberdade e a vida dos cidadãos na França (ver LA BOÉTIE, 1997).


      




      

        5 Estamos entendendo ideologia a partir de Mészáros (2008, p. 9) que define o conceito como “forma específica de consciência social, e inseparável das sociedades de classe. Ela se constitui como consciência prática inescapável de tais sociedades, vinculada à articulação dos conjuntos de valores e estratégias rivais que visam ao controle do metabolismo social sob todos os seus principais aspectos. Os interesses sociais, que se revelam ao longo da história e que se entrelaçam de modo conflitante, encontram suas manifestações no plano da consciência social na grande diversidade do discurso ideológico, relativamente autônomo (mas, de forma nenhuma, independente), com seu impacto poderoso mesmo sobre os processos materiais mais tangíveis do metabolismo social.” (grifos do autor).


      


    


  




  

    
MODO DE VIDA: TRAJETÓRIA NO PENSAMENTO SOCIAL MODERNO6





    




    

      

        6 Uma versão revista e ampliada deste capítulo foi publicada na revista Biblio 3W da Universitat de Barcelona em fevereiro de 2021 e encontra-se disponível em: https://revistes.ub.edu/index.php/b3w/article/view/32875/35297.


      


    


  




  

    Qualquer tentativa de reformulação/atualização conceitual não é uma tarefa simples. Embora necessária, é extremamente complexa e perigosa porque implica na aceitação dos riscos e das críticas que certamente aparecerão, sobretudo quando o conceito é o marco de uma mudança paradigmática do desenvolvimento de uma disciplina, como é o caso do modo de vida para a ciência geográfica.




    No entanto, em momentos históricos em que ocorrem profundas mudanças sociais, políticas, ideológicas e econômicas, os conceitos são, muitas vezes, convertidos em dilemas para os estudiosos porque começam a não dar mais conta de explicar a realidade. A intensificação das pesquisas e dos debates científicos provocam a necessidade de se repensar categorias, conceitos, métodos e modelos explicativos. Ainda que em tais modelos pautados em importantes referenciais teóricos estejam contidas ideologias e posições políticas diversas (FELICIO, 2011), tal fato não faz das teorias e conceitos obsoletos elementos acientíficos porque, mesmo que dificultem a compreensão e os avanços da ciência, mostram que a produção do conhecimento é um processo. Mas também é fundamental atentar-se ao caráter explicativo do modelo, conceito ou teoria, o que significa questionar constantemente os pressupostos que os sustenta.




    Diante deste contexto, devemos então reformulá-los ou abandoná-los definitivamente, substituindo-os por outros conceitos, noções ou teorias? A resposta varia de acordo com o contexto histórico e com as posições científico-ideológicas dos estudiosos.




    Renegar a utilização e a utilidade de um conceito importante para os estudos de uma disciplina, como é o caso do modo de vida para o pensamento geográfico, é negar a própria historicidade e o caráter evolutivo da ciência e do conhecimento. Somos, portanto, partidários do desenvolvimento do pensamento científico e não das “revoluções científicas”, tendo em vista que revolução está pautada na negação de tudo que está posto, postura que assume o caráter de negação da própria ciência.




    Como, então, entender o modo de vida na contemporaneidade? Como (re)definir esse conceito, inserido atualmente numa teia de relações complexas e articuladas ao modo de produção dominante em sua fase neoliberal, que objetiva homogeneizar, incluindo a todos no mundo da mercadoria, com o intuito de controlar a vida, do trabalho ao lazer, da economia à cultura, da religião à educação?




    Temos, portanto, neste capítulo, o objetivo de recuperar a historiografia do modo de vida em três disciplinas das ciências sociais que lhe conferiram importância (Sociologia, Antropologia e Geografia), resgatando os debates sobre seus pressupostos e as principais contribuições para sua elaboração e evolução para, posteriormente, nos próximos capítulos deste livro, delinear uma nova interpretação que permita entender o camponês como modo de vida inserido, contraditoriamente, no capitalismo, no mundo da mercadoria.




    
MODO DE VIDA E PENSAMENTO SOCIOLÓGICO




    No pensamento sociológico moderno7, o conceito modo de vida ganha importância a partir dos estudos sobre as condições de vida da classe trabalhadora na Europa, desenvolvidos por pensadores socialistas no século XIX. A longa jornada de trabalho nas indústrias somada às precárias condições de trabalho, moradia e saúde, despertaram nesses intelectuais a necessidade de entender como esses trabalhadores se reproduziam social e economicamente no bojo do desenvolvimento da sociedade capitalista, organizada por uma lógica econômica e social de trabalho denominada de sistema fábrica (LOPES, 1984).




    O sistema de fábrica, articulado à miséria urbana e à desordem moral, se constitui em temática das pesquisas sobre padrões de vida, habitação e organização familiar. As condições materiais de existência, vistas por ângulos diversos, eram portadoras de uma chave explicativa: das possibilidades da consciência e da revolta, e também dos instintos e más disposições que precisavam ser disciplinadas e racionalizadas. (LOBO, 1992, p. 8)




    Ocorre que as análises contidas nesses estudos ainda faziam referência “ao discurso bio-social, próprio dos relatórios sobre condições morais, sociais e físicas da população laboriosa percebida como perigosa, no contexto de desordem e miséria dos primórdios da industrialização” (LOBO, 1992, p. 8).




    Karl Marx e Friedrich Engels não se debruçaram especificamente sobre o modo de vida enquanto uma categoria de análise, um conceito. No entanto, sua contribuição para compreendê-lo rompeu com o entendimento biológico, naturalista. Na obra A Ideologia Alemã, escrita entre 1845 e 18468, os pensadores reconhecem o papel fundamental do meio natural para a existência humana, mas criticam o uso de análises naturalistas para explicar as relações sociais e as relações do homem com a natureza. Para Marx e Engels (1986), o entendimento de que o homem se diferencia dos animais pelo fato de pensar não é insuficiente para entender o desenvolvimento humano. Os autores partem do pressuposto de que a diferenciação entre o homem e os animais se dá a partir da capacidade humana de produzir seu próprio modo de vida.




    Entretanto, os estudos sobre modo de vida no pensamento sociológico moderno não se restringiram apenas às condições da classe operária fabril. Outras temáticas emergem entre o final do século XIX e início do XX, como, por exemplo, os estudos sobre o feminismo e as condições e diferenciações de gênero.




    Se a articulação produção/reprodução muitas vezes se limita à busca de mecanismos articuladores, o que novamente reduz as práticas sociais a uma mecânica de estruturas, as formulações de algumas pesquisas feministas no sentido de uma sociologia das relações sociais abriram caminho para uma problematização do gênero como relação histórica e simbólica, construída na experiência do masculino e feminino nas relações sociais e instituinte de práticas que se dão nos vários espaços sociais. Assim as representações do masculino e feminino, como a do(a) jovem, do(a) velho(a) ou do(a) migrante, sempre históricas e culturalmente localizadas, organizam a casa e a fábrica, a divisão sexual do trabalho e as familiares, a dinâmica do mercado de trabalho tanto quanto as formas simbólicas. (LOBO, 1992, p. 8)




    Durham (1983) e Fukui (1986) destacam o ressurgimento de outro importante tema nos estudos sociológicos: a família. O modo de vida aparece nos estudos sobre a reprodução das famílias trabalhadoras, não no sentido físico ou biológico, mas relacionado à reprodução enquanto ser social na sociedade capitalista. Para Durham (1983, p. 208), nestes estudos, a vida familiar é entendida “como elaboração de uma estratégia que, jogando com a mão-de-obra disponível entre atividade remunerada e trabalho doméstico, procura assegurar um determinado nível e modo de consumo”.




    Quase nessa mesma linha de raciocínio, estão os trabalhos do sociólogo e engenheiro francês Frédéric Le Play (1806-1882), que irão, posteriormente, influenciar as proposições do geógrafo Paul Vidal de La Blache, quando este elabora seu entendimento sobre os gêneros de vida.




    Para o conservador Le Play – defensor das teses: o meio exerce uma forte influência nas sociedades, e, a família é a base da sociedade – o lugar onde se localiza a residência do trabalhador, bem como a atividade laboral por ele praticada, determinam sua organização familiar e seu modo de vida (CAPEL, 2012).




    Por meio da observação, seu método, Le Play buscou elaborar generalizações que dessem conta de classificar e explicar as distintas formas de viver dos operários, sempre destacando a centralidade da família (BOTELHO, 2002). No entanto, o pensamento de Le Play não teve o devido reconhecimento entre o final do século XIX e início do XX porque estava ainda vinculado ao entendimento dos conceitos de nação e raça como sinônimos, debate considerado superado pelos pensadores mais importantes da época. Além disso, Le Play nunca ocupou lugar de destaque na história do pensamento sociológico porque sua proximidade com as proposições dos pensadores das Ciências Naturais o situava fora dos debates clássicos do período de institucionalização da Sociologia.




    Embora as proposições de Le Play tenham influenciado na construção conceitual do modo de vida no pensamento geográfico, ele não se preocupou com essa mesma construção no âmbito da Sociologia.




    O debate sobre o modo de vida enquanto um conceito, ou seja, a necessidade de uma definição, foi iniciado por Louis Wirth (1897-1952), sociólogo de origem alemã, que estudou na Universidade de Chicago, nos Estados Unidos, da qual anos mais tarde foi professor. A proposta de Louis Wirth para pensar o modo de vida está inserida no bojo do desenvolvimento da Sociologia Urbana da escola de Chicago. Por meio da publicação do texto Urbanismo como Modo de Vida9 no Jornal Americano de Sociologia, em julho de 1938, este autor inaugura a discussão sobre o conceito na Sociologia.




    Para Wirth (1938), analisar o modo de vida urbano é, inevitavelmente, resgatar características do modo de vida rural porque ele entendeu o campo e a cidade como unidades espaciais diferentes, mas interligadas por vários elementos, entre eles as práticas sociais que compõem o modo de vida; pensamento que reflete o contexto histórico da primeira metade do século XX nos Estados Unidos em que o processo de urbanização é intensificado e a migração do campo para a cidade é significativa. Segundo Louis With:




    O crescimento das cidades e a urbanização do mundo é um dos acontecimentos mais impressionantes dos tempos modernos. (...). Considerando o fato de a população mundial estar desigualmente distribuída e que o crescimento das cidades não é algo antigo em países que só recentemente foram tocados pela industrialização, isso nos subestima a entender tal fato na medida em que a concentração urbana procedeu nos países onde o impacto da revolução industrial tem sido mais forte e menos recente. Esta mudança do rural para urbano, que teve lugar no espaço de uma única geração em áreas industrializadas como nos Estados Unidos e no Japão, tem sido acompanhada por mudanças profundas em praticamente todas as fases da vida social. São essas mudanças e suas ramificações que chamam a atenção do sociólogo para o estudo das diferenças entre o modo de vida rural e o modo de vida urbano. A busca desse interesse é um pré-requisito indispensável para a compreensão de alguns dos problemas mais cruciais da vida social contemporânea, uma vez que é suscetível de fornecer uma perspectiva mais reveladora para a compreensão da natureza humana e da ordem social. (WIRTH, 1938, p. 2-3 – tradução nossa)




    No entendimento do autor, um modo de vida se constitui, portanto, para além das cidades. O fazer-se da vida nas cidades também se realiza por meio do resgate de práticas oriundas do modo de vida rural. Entretanto, reconhece que a cidade, enquanto lócus da heterogeneidade, quanto mais se expande, faz com que as relações sociais fiquem cada vez mais complexas e urbaniza os elementos da vida rural. A grandiosidade, arquitetônica e numérica, da cidade interfere na conformação do modo de vida urbano.




    Nossas investigações mostraram que Louis Wirth, representando a escola de Chicago, foi o grande nome do debate sobre o conceito modo de vida no pensamento sociológico da primeira metade do século XX. Porém, entre as décadas de 1950 e 1970, o conceito foi bastante criticado no debate sociológico sob o argumento de que era impreciso e abrangente. Para Guerra (1993, p. 59), “sua abrangência e os questionamentos que encerra são, em si, o maior fator de indefinição”. Na sua interpretação, a ausência de uma definição clara o converteu numa noção banalizada, mas reconhece que tal banalização não é um fato novo nas ciências sociais, tendo em vista que “o conceito de modo de vida tal como outros conceitos sociológicos (o de classes, por exemplo), pode ser suporte, quer de um discurso ideológico, quer de um discurso científico, necessitando de uma definição clara e sem ambiguidades” (GUERRA, 1993, p. 60).




    O resgate do modo de vida na Sociologia ganhou força no início da década de 1980, na França, com a publicação do texto Reemergências Atuais do Tema Modo de Vida10, escrito em 1981 por Jean-Louis Lacascade, mas publicado em 1984 no livro Rede Modos de Vida, organizado pelo Centro Nacional de Pesquisa Científica da França, cuja introdução, escrita por Francis Godard, ressalta a importância dos estudos sobre modos de vida no bojo das transformações sociais do final da década de 1970, período da ascensão político-ideológica do neoliberalismo.




    No entanto, o ressurgimento das discussões/investigações sobre o conceito modo de vida ainda estavam voltados às perspectivas da Sociologia Urbana. Na análise de Mendras e Forsé (1983, p. 9 – tradução nossa), os estudos sobre modos de vida retornam porque “após um período em que os sociólogos viveram fascinados por tendências que atravessaram o planeta, vem um período em que eles se interessam mais pelas diversidades, pelas forças discretas presentes em cada segmento da sociedade”.




    Na avaliação de Guerra (1993, p. 63), “sendo o objeto da Sociologia analisar, não as ações particulares, mas os fenômenos sociais a partir da representação de ações individuais e de ações coletivas”, a volta das discussões a respeito do modo de vida é fundamental para a compreensão entendimento da sociedade contemporânea.




    No debate atual11, a utilização do modo de vida em pesquisas sociológicas está situada em meio à discussão teórico-metodológica porque,




    (...) o uso do conceito modo de vida para qualquer pesquisa empírica confronta-se desde logo com dois obstáculos que é útil distinguir sobre o plano analítico: um obstáculo lógico e um obstáculo sociológico. O primeiro diz respeito à classificação das práticas; unificam-se os conjuntos de práticas pelos indivíduos ou unificam-se os indivíduos por um conjunto de práticas? O obstáculo sociológico remete para a relação entre as práticas e a posição social: os níveis de recursos criando oportunidades de certas práticas sociais geram estatutos sociais que são portadores de lógicas culturais específicas potencialmente classificadas como lógicas de classe? (GUERRA, 1993, p. 60 – grifos da autora)




    Os estudos teórico-metodológicos, visando o esclarecimento das questões colocadas ao pensamento sociológico atual, em relação à utilização e definição do conceito modo de vida, ocorrem no bojo do debate entre estruturalistas e culturalistas. Segundo Godard (1984), o debate da sociologia dos modos de vida estava polarizado nos estudos sobre a vida cotidiana, ligados à Antropologia Cultural e as investigações socioeconômicas e políticas referentes ao processo de produção das estruturas urbanas.




    A utilização da noção de modo de vida no embate entre essas duas correntes teórico-metodológicas do pensamento sociológico coloca os estudos sobre a temática em três grandes dicotomias que a teoria sociológica enfrenta: sistema e atores, História e cotidiano e o objetivo e o subjetivo na percepção do real. (GUERRA, 1993, p. 60). Entretanto, desde a década de 1990, as pesquisas dos sociólogos sobre modos de vida visam romper com as dicotomias ao inserir, em suas análises, elementos como as práticas culturais, religiosas etc., para tentar entender como a vida cotidiana se realiza no urbano e no rural. Mas essas novas abordagens, frequentemente, resgatam “a clássica análise das práticas sociais como efeitos condicionados das estruturas. A novidade que a tematização dos modos de vida pode instaurar reside muito mais (...) como uma aproximação entre sociologia dos modos de vida e antropologia cultural” (LOBO, 1992, p. 9).




    Em suma, o debate atual na Sociologia “remete (...) à discussão que opõe a lógica do sistema (ou do mercado) à recuperação da autonomia dos sujeitos sociais na sua heterogeneidade, através das modalidades de suas experiências coletivas, vividas, representadas no campo simbólico” (LOBO, 1992, p. 13). Por conseguinte, mesmo estando longe de ser uma categoria consensual entre os sociólogos, é geralmente entendido como uma espécie de espinha dorsal que articula as relações sociais.




    
MODO DE VIDA E PENSAMENTO ANTROPOLÓGICO




    Os estudos antropológicos sobre modo de vida12 foram iniciados, assim como na Sociologia, no século XIX13, mas a partir das análises dos antropólogos estadunidenses Lewis Henry Morgan (1818-1881) e Franz Boas (1858-1942), considerados os fundadores da Antropologia moderna americana, e dos ingleses Edward Burnett Tylor (1832-1917) e James Frazer (1854-1941).




    Pensar o homem a partir da cultura implica entender como ele vive, pensa e se relaciona com o meio e com as mudanças impostas pelo processo de desenvolvimento da sociedade (KOURY, 2010). Nesse contexto, a linguagem, bem como as análises relacionadas à Psicologia Social, Ciência Política e Arqueologia foram elementos que ganharam importância nos estudos antropológicos.




    Enquanto os estudos de Lewis Henry Morgan tinham como objetivo o entendimento das fases da evolução das sociedades humanas bem como suas conexões com o parentesco, outros estudiosos, como o sociólogo russo Pitirim Alexandrovich Sorokin (1889-1968), entendiam o modo de vida como um produto da cultura, assimilada a partir do convívio social, ou seja, os costumes, as formas de interação, de agir, viver e pensar. (SOROKIN, 1947)




    Uma importante contribuição aos estudos antropológicos sobre modo de vida veio, ainda no século XIX, das publicações do sociólogo alemão Georg Simmel (1858-1918), com destaque para os ensaios Psicologia do Dinheiro, de 1890, Dinheiro na Cultura Moderna, de 1896, e Filosofia do Dinheiro, de 1900, que forneceram uma perspectiva analítica que permitiu ir além das interpretações elaboradas por Émile Durkheim (1858-1917).




    Em contraponto à perspectiva de sistema da sociologia de Durkheim, Simmel pensou a sociedade como constructo elaborado a partir de interações entre indivíduos. As relações e associações sociais, mutáveis por excelência, constantemente construídas e dissolvidas, foram enfatizadas para compor conceitos-chaves de sua obra. (LEAL, 2011, p. 349)




    A obra de Simmel, embora possua eixos e mediações sociológicas e psicológicas, ganhou destaque no debate antropológico porque discutiu as relações espirituais e morais com o dinheiro e o papel da liberdade individual e sua mediação com laços e vínculos tradicionais da cultura. Para Simmel (1989), o dinheiro não se constitui apenas como um elemento presente nas trocas monetárias, mas como mecanismo de rompimento com o tradicional. As oportunidades, tanto de compra como de vivência, fornecidas pelo dinheiro superficializam relações sólidas, como, por exemplo, familiares e costumeiras. No entendimento simmeliano, o dinheiro na sociedade capitalista, além de monetário é um componente psicológico porque fornece sensações, como conforto, satisfação e poder, à vida.




    O dinheiro coloca certas atividades e relações humanas tão fora dos seres humanos como sujeitos, assim como a vida espiritual, na medida em que é puramente intelectual, passa da subjetividade pessoal para a esfera da objetividade que agora ela reflete. Com isso, instaura-se claramente uma relação de superioridade. Assim como quem tem dinheiro é superior a quem possui a mercadoria, o intelectual possui um certo poder em relação àquele que vive mais do sentimento e dos impulsos14. (SIMMEL, 1989, p. 598)




    Na compreensão simmeliana, as mudanças culturais e espirituais impostas pelo dinheiro são entendidas como liberdade, não dependência. Diferentemente do materialismo histórico, que entende a economia como interface das transformações culturais, Simmel (1989) defende que as transformações econômicas seguem os fenômenos e manifestações culturais, ou seja, as mudanças que o dinheiro causa nos modos de vida são organizadas a partir do pensamento. Nesse sentido, o dinheiro adquiriu um caráter espiritual e psicológico na modernidade.




    Partindo dessa relação, Koury (2010, p. 42) afirma que “o processo de constituição de uma cultura subjetiva se vale da diferenciação individual predisposta pela liberdade vivenciada pelas pessoas em troca, e se aliança em formatos conflituais mais ou menos estáveis, compondo grupos, classes, instituições, modos de vida”.




    Assim como nos estudos geográficos do final do século XIX e início do XX, as investigações antropológicas também apresentaram interpretações vinculadas aos aspectos naturais. Entretanto, esses estudos trouxeram importantes elementos comportamentais, ideológicos e socialmente construídos, mesmo que as pesquisas ainda apresentassem o problema da observação da cultura do outro a partir dos valores da cultura do investigador (GOMES, 2010).




    Se os estudos dos antropólogos não tiveram a mesma divulgação dos de Karl Marx, Max Weber e Émile Durkheim, eles foram utilizados como referência para estes autores. As considerações de Lewis Henry Morgan questionando o evolucionismo biológico e seus estudos sobre o parentesco foram amplamente estudados por Karl Marx durante a elaboração de muitos dos seus escritos. Poucas semanas após a morte de Karl Marx, Engels (2002) relatou ter encontrado apontamentos detalhados do pensador sobre as obras de antropólogos, com destaque para Lewis Henry Morgan.




    Partindo destes apontamentos e de uma leitura minuciosa do livro A Sociedade Antiga15 de Morgan, Engels alia os pressupostos do materialismo com as conclusões de Morgan e escreve o texto que daria origem ao livro A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, escrito em 1884.




    Morgan, ao classificar a evolução da sociedade em três fases (selvageria, barbárie e civilização), forneceu importantes subsídios para uma aproximação marxista, sobretudo no seu entendimento de civilização e sociedade. Para ele,




    Desde o advento da civilização, as consequências da propriedade têm sido imensas, suas formas tão diversificadas, seus usos para a expansão e sua administração em benefício aos proprietários, que se tornou irredutível, um poder incontrolável e oposto ao povo. A mente humana se vê impotente ante sua própria criação. O tempo virá, no entanto, quando a inteligência humana vai subir para o domínio sobre a propriedade e definir as relações do Estado com a propriedade que protege, bem como as obrigações e os limites dos direitos de seus proprietários. Os interesses da sociedade são absolutamente superiores aos interesses individuais, e os dois devem ser praticados a partir de relações justas e harmoniosas. A mera busca pela propriedade não é o destino final da humanidade, a menos que o progresso seja a lei do futuro, como foi no passado. O tempo transcorrido desde o início da civilização não é apenas um fragmento do tempo passado da existência do homem, mas um fragmento de todos os tempos ainda por vir. A dissolução da sociedade que se ergue diante dos nossos olhos, cujo único objetivo é a riqueza, contém os elementos de autodestruição. A democracia no governo, a fraternidade na sociedade, a igualdade de direitos e privilégios e educação universal inauguram uma etapa superior da sociedade na qual a experiência, a inteligência e o conhecimento trabalharão em conjunto. Será o renascimento da liberdade, da igualdade de antigamente. (MORGAN, 1985, p. 22 – tradução nossa)




    Ao longo do século XX, a Antropologia se destaca tanto nas interpretações das sociedades denominadas modernas quanto nas chamadas tradicionais, sobretudo as indígenas. Estudos de antropólogos como Claude Lévi-Strauss (1908-2009) e Clifford James Geertz (1926-2006) reafirmaram às demais áreas do conhecimento o dinamismo da cultura – entendida por muitos como cristalizada, acabada, sem contradições – e as transformações socioculturais ocorridas no bojo da expansão dos valores das sociedades dominadoras. Para Claude Lévi-Strauss,




    Ao se espalharem por toda a terra, as civilizações que se julgavam superiores: a cristã, a islâmica e a budista, e em outro plano, esta civilização mecânica que com elas se parece, se impregnam de gêneros de vida, de modos de pensar e agir, que são justamente o objeto de estudo da antropologia e que, sem que tenhamos consciência clara disso as transformamos interiormente. É que os povos ditos ‘primitivos’ ou ‘arcaicos’ não desaparecem do nada. Antes se dissolvem incorporando-se, de maneira mais ou menos rápida, à civilização que os cerca. E ao mesmo tempo, esta adquire caráter mundial. (LÉVI-STRAUSS, 1962, p. 20)




    No Brasil, embora não haja escolas ou correntes que reelaboraram princípios, métodos ou teorias fundadoras da Antropologia moderna (GOMES, 2010), importantes estudiosos contribuíram para sua consolidação bem como para os estudos sobre modo de vida.




    Gilberto Freyre (1900-1987), fortemente influenciado pelo antropólogo alemão Franz Boas, um dos fundadores da Antropologia Cultural, de quem foi orientando, desconstruiu o racismo ao refutar o darwinismo social em seus estudos sobre a realidade brasileira. Sua obra mais conhecida, Casa Grande & Senzala, publicada originalmente em 1933, desconstrói o determinismo social, racial e ambiental fortemente praticado nos discursos da época. A contribuição de Freyre foi analisar a formação da sociedade e da cultura brasileira a partir de uma totalidade que integrava os elementos econômicos e ambientais aos hábitos alimentares, religiosos e elementos comportamentais. Para Gomes (2010, p. 187), Gilberto Freyre “apresentou uma nova autoimagem para o Brasil, pelo reconhecimento do valor das contribuições de cada grupo racial-cultural, cuja mesclagem é que teria formado a cultura brasileira”, ideia que cria o mito da democracia racial no país.




    Darcy Ribeiro (1922-1997) foi outro importante pesquisador a desenvolver trabalhos antropológicos de grande destaque. Mesmo tendo produzido muitos trabalhos sobre educação, ganhou notoriedade por meio das publicações sobre as sociedades indígenas (como A Política Indigenista Brasileira, de 1962) e sobre a formação do povo brasileiro, como O Povo Brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, de 1995, em que deixa claro que o modo de vida permeia, mesmo que muitas vezes indiretamente, toda sua obra. Neste ensaio, analisa as diferenças étnicas e culturais que formam o povo brasileiro, dividido por ele em cinco modos regionais de viver, de pensar e de ser: sertanejo, crioulo, caboclo, caipira e sulino. Mesmo apresentando elementos que os une, Ribeiro (1995), destaca que desde o início o homem criou modos de vida distintos.




    Ao enfatizar os costumes, as tradições, as formas de formas de viver, pensar e agir, os antropólogos forneceram importantes elementos para entender a conformação e o dinamismo do conceito modo de vida. O tema central da Antropologia brasileira sempre foi o Brasil (GOMES, 2010), pois, entender o país, sua cultura, suas dinâmicas econômicas, sociais e culturais implica necessariamente em compreender o modo de vida da população.




    O embate entre algumas correntes antropológicas, uma defendendo o Brasil como uma nova cultura e a outra como extensão da cultura europeia, trás consigo uma necessidade latente de entender como as pessoas vivem, pensam, agem e se territorializam. Nesse sentido, o modo de vida desafia os pesquisadores e exige análises cada vez mais interdisciplinares, nas quais a Antropologia deve estar presente.




    
O MODO DE VIDA NO PENSAMENTO GEOGRÁFICO




    Se para a tradição sociológica as formulações do conceito de modo de vida estiveram relacionadas à perspectiva urbana, e, para os estudos antropológicos, relacionadas à reprodução da cultura, no pensamento geográfico o conceito surge como produto de um movimento de renovação metodológica das ciências no final de século XIX, a partir da contestação dos pressupostos filosóficos do positivismo e do naturalismo (CAPEL, 1987).




    A crise do modelo cientificista, pautado no naturalismo, fez emergir correntes filosóficas que tinham o humano e a história como elementos fundamentais, como, por exemplo, o historicismo, que tem na historicidade o alicerce da existência e do desenvolvimento dos grupos sociais. Na análise do geógrafo Horácio Capel:




    O historicismo do final do século XIX pregou em sua perspectiva teórica o problema da validade do saber histórico e elevou a história como a categoria explicativa da realidade social, ao considerar que esta é resultado de um desenvolvimento e, por conseguinte, a descrição deste desenvolvimento, a partir de sua origem, é essencial e indispensável para entender a realidade. (CAPEL, 2012, p. 291 – tradução nossa).




    Entretanto, especificamente para a ciência geográfica, a adoção do historicismo enquanto método acentuou ainda mais a crise, porque, se na perspectiva filosófica e metodológica anterior, a Geografia era uma ciência geral e da natureza, no historicismo ela passou a ser partidário dos estudos locais sobre o desenvolvimento dos grupos humanos e da relação com o meio. Então, a ciência geográfica estava diante de um dilema: seria ela uma ciência nomotética (geral, da natureza) ou idiográfica (do homem, do espírito)?




    A oposição entre natureza e espírito e, correlativamente, a distinção entre ciências naturais e humanas (ou do espírito, ou culturais), colocava à geografia recém-institucionalizada, ou em vias de institucionalização, um grave problema, em virtude do perigo de desagregação entre uma geografia física, que já possuía uma forte característica na disciplina, e outra humana, que iniciava um rápido desenvolvimento após uma primeira tentativa de sistematização realizada por Ratzel. Assim como bem compreenderam os geógrafos da época, este dualismo entre o físico e o humano supunha uma séria ameaça para a continuidade da disciplina. (CAPEL, 2012, p. 293 – tradução nossa)




    É a partir desse dualismo que pensadores como Alfred Hettner (1859-1941) e, principalmente, Paul Vidal de La Blache (1843-1918) irão refletir e postular os princípios da escola possibilista e da Geografia Regional. É, portanto, diante do dualismo que o estudo dos lugares se torna uma espécie de solução para os problemas filosóficos que desafiavam a continuidade da Geografia enquanto disciplina. Foi, por conseguinte, no contexto do desenvolvimento de estudos regionais que o modo de vida enquanto categoria foi formulada no pensamento geográfico moderno.




    O modo de vida, “também denominado gênero de vida, modo de existência, estilo de vida etc.” (MARQUES, 1994, p. 3), ganha muito destaque nos estudos geográficos em 1911 com a publicação intitulada Gêneros de Vida na Geografia Humana16, de Paul Vidal de La Blache.




    A construção conceitual do modo de vida em Vidal de La Blache foi fortemente influenciada pelo debate sociológico17 da segunda metade do século XIX. Entretanto, ainda era necessário imprimir a marca da Geografia no debate do pensamento social moderno no contexto europeu. Assim, no entendimento de Vidal de La Blache (2005, p. 114), o modo de vida é definido como “uma ação metódica e contínua, que age fortemente sobre a natureza”. Nota-se que a definição do geógrafo francês foi construída a partir da crítica aos sociólogos, que, segundo ele, não valorizaram adequadamente a influência do meio na conformação das relações sociais que irão compor o modo de vida dos diferentes grupos sociais. Segundo Paul Vidal de La Blache,




    As categorias que se apresentam ao nosso espírito de forma tão clara, como o estado pastoril, o estado agrícola e outras classificações sociológicas, estão longe de corresponder aos contrastes tão claros na natureza. Esses contrastes devem-se ao fato de que pastor e agricultor, para nos atermos somente aos dois gêneros de vida mais evoluídos, são dois seres que se tornam socialmente muito diferentes por um conjunto de hábitos e concepções precisamente da diferença de gêneros de vida que praticam. (VIDAL DE LA BLACHE, 2005, p. 114)




    A crítica do geógrafo francês aos sociólogos se fez por meio da reflexão do porquê da existência de diferentes tipos de modo de vida em climas semelhantes, ou, o que justificaria práticas sociais semelhantes em climas tão diferentes. Além disso, Paul Vidal de La Blache analisa um conjunto de exemplos que possibilitaram a compreensão da associação da natureza com as relações sociais. Analisando o caso dos grupos sociais do ártico, como os lapões e esquimós, no qual as condições naturais não são tão favoráveis à morada do homem, Vidal de La Blache (2005, p. 115-116) afirma que a solidez das relações sociais garante a manutenção e evolução de um modo de vida. É essa solidez que garante a superação das dificuldades impostas ao homem pelas condições naturais fazendo com que os grupos sociais não migrem para áreas onde as condições climáticas seriam mais favoráveis.




    Ao ressaltar a importância do estudo comparativo entre diferentes áreas do planeta, Vidal de La Blache contribui enormemente para o debate do pensamento social moderno do final do século XIX, ao destacar que “teremos melhor condição de julgamento na medida em que nossos conhecimentos se estendam a um número maior de áreas, com graus desiguais de desenvolvimento” (VIDAL DE LA BLACHE, 2005, p. 114).




    Outro ponto fundamental da proposição do geógrafo francês é a reflexão sobre a importância do clima para a evolução e variação dos modos de vida. Segundo ele, os lugares em que as estações do ano são bem definidas tendem a abarcar modos de vida mais dinâmicos, com práticas sociais mais variadas e complexas que nas áreas onde há pouca variação climática. Para ele, “as modificações periódicas que as diferenças de estação produzem na natureza viva fornecem ao homem possibilidades múltiplas de intervenção e ocasiões de iniciativa. Elas serviram de norma à organização dos gêneros de vida. Numa terra submetida a um clima uniforme, estes estímulos teriam feito falta” (VIDAL DE LA BLACHE, 2005, p. 130). “O desenvolvimento de um gênero de vida é uma questão essencialmente geográfica e, para compreendê-lo, é necessário recorrer às origens das diferenças que ele introduz entre os espaços e os homens” (VIDAL DE LA BLACHE, 1911b, p. 19 – tradução nossa).




    Na proposta lablacheana, a noção de modo de vida não fica restrita apenas às relações sociais simples. Para ele, as ações humanas sobre a natureza, são expressões da maneira como o homem enxerga o meio e a si próprio. Representa a forma como uma pessoa ou um grupo social interage com o meio. Por conseguinte, um modo de vida não é imutável, cristalizado. É dinâmico, inclusive podendo estar contido dentro de outros modos de vida.




    De acordo com Marques (1994, p. 13), na elaboração teórica lablacheana “os gêneros de vida podem apresentar uma evolução, com transformações e mesmo ramificações em subgêneros. O modo de vida agrícola, por exemplo, pode evoluir de uma agricultura rudimentar até a agricultura industrializada” (MARQUES, 1994, p. 13).




    Analisando as proposições de Paul Vidal de La Blache, nota-se que seu entendimento a respeito do conceito de modo de vida ainda continha resquícios do naturalismo. Entretanto, ressaltou que o clima e a paisagem não determinam os modos de vida, mas condicionam os hábitos de determinado grupo social. Além disso, sua definição do objeto da Geografia, estudo da relação homem-meio na perspectiva da paisagem (MORAES, 2005a), colocou a Geografia definitivamente como uma ciência idiográfica, do espírito, humana.




    Assim, na perspectiva vidaliana, a natureza passou a ser vista como possibilidades para a ação humana; daí o nome Possibilismo dado a esta corrente por Lucien Febvre. A teoria de Vidal concebia o homem como hóspede antigo de vários pontos da superfície terrestre, que em cada lugar se adaptou ao meio que o envolvia, criando, no relacionamento constante e cumulativo com a natureza, um acervo de técnicas, hábitos, usos e costumes, que lhe permitiram utilizar os recursos naturais disponíveis. (MORAES, 2005a, p. 68-69)




    Moraes (2005a, p. 66-67), ao analisar a história do pensamento geográfico francês, afirma que a maior contribuição de La Blache foi valer-se de sua formação como historiador para “aumentar a carga humana do estudo geográfico”, mas ressalta que “ele não rompeu totalmente com a visão naturalista” quando afirmou, por exemplo, que “a Geografia é uma ciência dos lugares e não aquela dos homens” (VIDAL DE LA BLACHE, 1913, p. 299 – tradução nossa).
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